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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens subsequentes, referentes ao conceito e classificação
da Constituição e à aplicabilidade das normas dispostas na
Constituição Federal de 1988 (CF).

51 O direito fundamental à liberdade de crença é norma de
eficácia limitada, pois, conforme a CF, a lei pode impor o
cumprimento de prestação alternativa no caso de a crença ser
invocada contra dispositivo legal.

52 Quanto à forma e à origem, a CF é classificada em escrita e
promulgada; quanto ao modo de elaboração, é classificada
como histórica.

Considerando o disposto na CF e o entendimento consolidado do
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os seguintes itens, acerca
dos direitos e garantias fundamentais e do regime constitucional dos
servidores públicos.

53 Conforme o STF, por não terem personalidade jurídica própria,
as mesas dos Poderes Legislativos estaduais não têm
legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança.

54 De acordo com o STF, o rol de serviços essenciais indicados
na lei de greve dos trabalhadores celetistas é exemplificativo.
Logo, o Poder Judiciário pode ampliar as restrições ao direito
de greve dos servidores públicos em hipóteses não
expressamente previstas na lei.

55 A exigência de prévio requerimento administrativo, enquanto
condicionante do ajuizamento de ação judicial para a
concessão de benefício previdenciário, não ofende o direito de
petição.

Oficial de justiça do Poder Judiciário Federal no estado X
requereu a concessão de sua aposentadoria especial à Diretoria de
Recursos Humanos do referido tribunal, sob a alegação de
desenvolver atividade de risco e de inequívoca periculosidade, o
que seria evidenciado pelo uso de arma de fogo no cumprimento de
mandados, além da percepção de gratificação decorrente da
realização de atividade externa.

Após analisar o pedido, o Tribunal Regional
Federal (TRF) da região que engloba o estado X negou o
requerimento, sob o fundamento de que a atividade desempenhada
pelos oficiais de justiça não se enquadra entre as atividades de
risco. Na decisão, o TRF argumenta que não pode a administração
do tribunal suprir omissão legislativa consistente na não edição da
lei complementar de que trata o art. 40, § 4.º, da CF. Além disso, o
requerente não havia apresentado provas suficientes de que
cumprira tempo suficiente de serviço em condições perigosas apto
à contagem diferenciada para a aposentadoria.

Diante da decisão administrativa de rejeição do pedido de
aposentadoria, o servidor informou que ingressaria com ação
judicial requerendo a concessão da aposentadoria especial, em
virtude da omissão legislativa inconstitucional, e a contagem
diferenciada do tempo de serviço prestado sob a alegada
periculosidade.

Considerando a situação hipotética descrita anteriormente e o
entendimento do STF acerca do tema, julgue os itens a seguir.

56 A autorização para o porte e uso de arma de fogo e a
percepção de gratificação especial para realização de atividade
externa não são suficientes para o reconhecimento da
periculosidade do desempenho da função de oficial de justiça
pelo Poder Judiciário.

57 Conforme o entendimento do STF, dada a ausência da referida
lei complementar, aplicam-se as regras do regime geral de
previdência social à aposentadoria especial do servidor
público.

58 De acordo com o STF, não cabe ao juiz do caso realizar a

contagem diferenciada do tempo de serviço prestado em

condições especiais para fins de concessão da aposentadoria de

que trata o § 4.º do art. 40 da CF.

Acerca do controle de constitucionalidade e da ordem social

conforme prevê a CF, julgue os próximos itens.

59 A faculdade de aderir ao sistema de previdência privada,

previsto no art. 202 da CF, não inclui o direito à desfiliação,

segundo o STF.

60 Constitui modalidade de controle preventivo e abstrato a

admissão de mandado de segurança impetrado por parlamentar

contra as Mesas do Congresso Nacional com a finalidade de

impedir a prática de atos incompatíveis com o devido processo

legislativo.

Julgue os itens a seguir, a respeito de improbidade administrativa.

61 O entendimento do STF de que é prescritível a ação de

reparação de danos à fazenda pública decorrente de ilícito civil

não alcança prejuízos que decorram de ato de improbidade

administrativa, devido ao fato de estar previsto, na CF, que são

imprescritíveis as ações de ressarcimento por ilícitos que forem

praticados por agentes públicos e que causem prejuízos ao

erário.

62 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça (STJ), o foro

especial por prerrogativa de função não se estende ao

processamento das ações de improbidade administrativa.

Julgue os itens seguintes, acerca de agentes públicos.

63 Situação hipotética: Dalila, de cinquenta e três anos de idade,

é professora e trabalha há vinte e cinco anos na mesma escola

pública de educação infantil. Como professora, ela atuou,

efetivamente, em sala de aula, por quinze anos, e, no tempo

remanescente, atuou como coordenadora e diretora. Assertiva:

Nessa situação, Dalila não tem direito a aposentadoria por

idade e tempo de contribuição como professora, já que,

conforme jurisprudência pacificada do STF, os professores que

exercem atividades administrativas em estabelecimentos de

ensino não têm direito a aposentadoria por tempo reduzido.

64 As pessoas que exercem cargo em comissão em órgão do

Poder Judiciário devem ser vinculadas ao regime próprio de

previdência dos servidores públicos, o qual é mantido pelos

entes públicos da Federação e assegurado tanto aos servidores

titulares de cargo efetivo quanto aos detentores de cargo em

comissão.
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Rafael, médico de um tribunal de justiça, foi submetido a
processo administrativo disciplinar devido a denúncias de que ele
estaria acumulando mais de dois cargos públicos. Na ocasião,
foi-lhe dada a oportunidade de optar por duas de três ocupações
médicas e, como não se manifestou, o servidor foi demitido. Rafael
recorreu do processo administrativo que resultou em sua demissão
e solicitou o seu retorno ao serviço público, com base no argumento
de que não era razoável a aplicação da referida penalidade. Em sua
defesa, alegou, ainda, que atuava como médico nas três instituições
e havia compatibilidade de horários, pois a carga horária combinada
não ultrapassava sessenta horas semanais; que ocupava apenas dois
cargos públicos, no tribunal e em hospital municipal; e que o
exercício da sua terceira atividade, em uma fundação pública de
saúde, era legítimo, uma vez que o vínculo com a fundação
de saúde era celetista e a vedação legal estaria restrita à acumulação
de cargos públicos estatutários.

Considerando essa situação hipotética e as regras relativas ao
processo administrativo e aos agentes públicos, julgue os itens que
se seguem.

65 A alegação de Rafael de que a acumulação das três ocupações,
no caso, seria legítima está em desacordo com o estabelecido
na CF, que estende a proibição à acumulação remunerada de
cargos a empregos e funções, além de abranger autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista,
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder público.

66 A penalidade de demissão aplicada a Rafael é a prevista em lei
para os casos de acumulação ilegal de cargos, empregos ou
funções públicas.

67 Caso a demissão seja invalidada por decisão administrativa ou
judicial, o retorno ao serviço público solicitado por Rafael
corresponderá à recondução do servidor efetivo ao cargo
anteriormente ocupado.

Espaço livre

Durante a etapa de planejamento, foram executadas
consultas aos sistemas informatizados utilizados no controle e no
acompanhamento das transferências voluntárias: Sistema de Gestão
de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) e Sistema de
Acompanhamento de Contratos de Repasse do Ministério do
Turismo (SIACOR). As transferências foram realizadas por meio de
trinta e sete contratos de repasse. Ainda foram realizadas consultas
à Internet relativamente às ações de infraestrutura turística a cargo
do ministério.

A partir do objetivo desse trabalho e das informações
obtidas, a fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo
aplicados de acordo com a legislação pertinente, formularam-se
questões de auditoria da matriz de planejamento relacionadas à
existência de estudos e planejamento para as ações desenvolvidas;
à compatibilidade do objeto com a finalidade da ação orçamentária
a que se vincula; à adequabilidade dos contratos à Portaria
Interministerial n.º 507/2011 e à Lei n.º 8.666/1993; à existência de
controles para acompanhar a celebração e execução do contrato de
repasse; à realização, por parte da mandatária, da fiscalização e do
acompanhamento da execução física e financeira dos ajustes
firmados; aos resultados obtidos; e à viabilidade de conclusão do
objeto contratado antes do início do evento (Copa do Mundo
de Futebol/2014).

(...)
Contrato de Repasse n.º 769.577/2012 — elaboração de

projeto de acessibilidade visando a Copa do Mundo de 2014 em
Brasília – DF: a Secretaria de Turismo do DF informou que esse
objeto encontra-se em processo licitatório (RDC Eletrônico
n.º 01/2013), a homologação do resultado ocorreu no dia
18/10/2013 e aguarda liberação de contratação por parte do
Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF).

TCU-015.837/2013-0 – Relatório de Auditoria –

Fiscalização n.º 401/2013 (com adaptações).

Considerando as informações do excerto de relatório do Tribunal
de Contas da União (TCU) anteriormente apresentado, julgue os
itens subsequentes, a respeito de licitações e contratos
administrativos.

68 Mencionado no excerto em questão, o Regime Diferenciado de
Contratações Públicas (RDC), que alterou algumas regras da
Lei de Licitações, foi editado, inicialmente, para viabilizar
contratações para os eventos esportivos internacionais
realizados no Brasil em 2013, 2014 e 2016, bem como foi
utilizado para a realização de alguns dos contratos apontados
no referido relatório do TCU.

69 Contratos de repasse, como os que foram objeto da fiscalização
do TCU no referido relatório, são instrumentos administrativos
por meio dos quais se processam as transferências de recursos
financeiros por intermédio de instituição pública federal,
mandatária da União.

70 Nos contratos de repasse de que trata o excerto em apreço, o
Ministério do Turismo é o órgão convenente com relação às
contratações realizadas para a Copa 2014, e os respectivos atos
que, por sua natureza, não tenham sido realizados no SICONV
deverão estar, ainda assim, registrados nesse sistema.
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A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,

das pessoas, dos negócios jurídicos, da prescrição e da prova do

fato jurídico, julgue os itens seguintes.

71 Ainda que o negócio jurídico seja celebrado com termo inicial,

este não suspende a aquisição do direito.

72 A prova testemunhal é admissível como subsidiária da prova

por escrito nos negócios jurídicos celebrados com o objetivo

de transmitir direitos.

73 Ocorre a ultratividade de uma norma jurídica quando essa

norma continua a regular fatos ocorridos antes da sua

revogação.

74 Pessoa que se encontre com paralisia cerebral é considerada

absolutamente incapaz porque não pode exprimir sua vontade.

75 Se uma associação for constituída e houver defeito no ato, o

prazo prescricional para a anulação começará a correr a partir

da publicação de sua inscrição no registro respectivo.

A respeito das obrigações, dos contratos, dos atos unilaterais, do

reconhecimento dos filhos e da sucessão, julgue os itens

subsequentes.

76 Não se anula o registro de nascimento de filho não biológico

que tenha sido efetivado em decorrência do reconhecimento

espontâneo de paternidade, mesmo quando inteirado o pretenso

pai de que o menor não era seu filho.

77 Embora os maiores de dezesseis anos de idade possam testar,

esse ato será passível de anulação se ausente a assinatura do

representante legal.

78 Na imputação do pagamento, são exigidas, além da pluralidade

de débitos e identidade das partes, a igual natureza das dívidas

e a possibilidade de o pagamento resgatar mais de um débito.

79 Com relação ao contrato de prestação de serviços, é permitida,

de acordo com o Código Civil, a subcontratação sem

autorização da outra parte, nos casos em que o prestador da

obrigação de fazer garanta o resultado.

80 O pagamento efetuado sem causa jurídica é considerado

indevido; no entanto, de acordo com o STJ, não configura

enriquecimento ilícito as hipóteses cujos pagamentos tenham

sido válidos, mas perderam sua causa jurídica com o passar do

tempo.

Com relação aos poderes, aos deveres e à responsabilidade do juiz,

julgue os itens seguintes.

81 O magistrado poderá solicitar o comparecimento da parte caso

entenda ser necessário o esclarecimento de fatos narrados na

contestação. Nessa situação, a parte será ouvida

informalmente.

82 Ao analisar a especificidade do caso, o juiz da causa poderá

conferir prazo de vinte e cinco dias para que o réu apresente

sua contestação, mesmo após o encerramento do prazo regular.

Acerca dos processos nos tribunais e dos meios de impugnação das
decisões judiciais, julgue os itens subsequentes.

83 Admitido o incidente de resolução de demandas repetitivas,
o relator deverá suspender os processos pendentes e, durante
esse período, será o responsável por analisar os pedidos de
tutela de urgência.

84 O Ministério Público tem legitimidade para suscitar o incidente
de resolução de demandas repetitivas nas situações que
envolvam relevante interesse social e para intervir nos
incidentes dos quais não seja o requerente.

85 Havendo necessidade de comprovação do pagamento do
preparo, o recurso será considerado deserto se o comprovante
estiver ilegível no ato de interposição, uma vez que tal
pagamento é pressuposto recursal.

86 Determinado o sobrestamento de recurso por existir
controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo STJ,
poderá a parte interpor agravo em recurso especial.

87 Inadmitido o incidente de resolução de demandas repetitivas
por não haver sido constatado risco de ofensa à isonomia,
o incidente não poderá ser novamente suscitado, em atenção ao
princípio da segurança jurídica.

Julgue os itens a seguir, referentes ao processo de conhecimento e
ao cumprimento de sentença.

88 Para que qualquer das partes possa utilizar de prova
emprestada, é necessário, entre outros requisitos, que a parte
contra quem a prova será produzida tenha sido parte também
no processo originário e que nele tenha sido observado o
contraditório.

89 Dada a ocorrência de preclusão consumativa, após protocolar
a contestação, o réu não poderá apresentar novos argumentos
de defesa, mesmo que seja para suscitar matéria que o juiz
deva conhecer de ofício.

90 Alegada a ilegitimidade passiva na contestação, será facultado
ao autor alterar a petição inicial, seja para substituir o réu, seja
para incluir, como litisconsorte passivo, o sujeito indicado pelo
réu.

Considerando a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho
(TST), julgue os itens seguintes, a respeito da rescisão do contrato
de trabalho.

91 O empregado demitido por justa causa não terá direito ao
recebimento de férias e décimo terceiro salário proporcionais.

92 Situação hipotética: Quando da sua contratação, determinada
empregada e a empresa que a contratou pactuaram um contrato
de experiência por noventa dias. No 45.º dia de trabalho,
a empregada apresentou exame de sangue atestando gravidez.
Assertiva: Nessa situação, não se configura a estabilidade da
gestante, de modo que, encerrado o período de experiência,
a empresa poderá rescindir o contrato de trabalho com a
referida empregada.

93 O fato de um empregado apresentar-se para trabalhar todos os
dias alcoolizado consiste em motivo para que a empresa o
demita por justa causa.
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No que se refere às férias, julgue os itens a seguir.

94 As férias poderão ser gozadas pelo empregado em mais de um
período, desde que cada um deles não seja inferior a
quinze dias corridos.

95 Um empregado que realize escalas de trabalho para
empregadores diversos não terá direito às férias após
doze meses de trabalho, pois, para ter o direito às férias, o
empregado deve trabalhar todo o período aquisitivo e
concessivo para o mesmo empregador.

Com base na orientação jurisprudencial formada no TST a respeito
da prescrição e da decadência no direito do trabalho, julgue o
próximo item.

96 O prazo prescricional para um empregado ingressar com
reclamação trabalhista é de dois anos, contados da data da sua
dispensa.

Com relação às atividades insalubres e perigosas, julgue os itens
subsequentes.

97 Um empregado que trabalhe permanentemente com materiais
radioativos exerce atividade insalubre.

98 Um frentista de posto que opere diretamente bomba de
gasolina exerce uma atividade considerada perigosa.

A respeito da suspensão e da interrupção do contrato de trabalho,
julgue os itens subsecutivos.

99 Os primeiros quinze dias do afastamento do empregado por
doença são computados como tempo de serviço. Nesse caso,
configura-se a interrupção do contrato de trabalho.

100 A aposentadoria por invalidez é um exemplo de suspensão do
contrato de trabalho.

Tendo em vista que o Código de Processo Civil é fonte subsidiária
do direito processual do trabalho, julgue os itens a seguir, acerca da
audiência, dos recursos e da prescrição no processo do trabalho.

101 Os recursos trabalhistas devem ser interpostos e
contra-arrazoados no prazo de oito dias úteis, salvo
os embargos de declaração, que devem ser opostos no prazo
de cinco dias.

102 Não se aplica ao processo do trabalho o dispositivo constante
do Novo Código de Processo Civil que determina o início da
contagem do prazo de prescrição intercorrente após o
transcurso de um ano da suspensão do processo de execução se
não houver bens do executado para penhora.

103 Atraso injustificado da audiência de instrução na vara do
trabalho em tempo superior a trinta minutos do horário
marcado para o seu início pode acarretar seu adiamento.

À luz da legislação vigente em processo do trabalho e das súmulas
do TST, julgue os próximos itens.

104 Prova já constituída nos autos pode ser utilizada para
confrontar confissão ficta, e o indeferimento de provas
posteriores não implicará cerceamento de defesa.

105 Os honorários do perito assistente devem ser pagos pela parte
que tiver utilizado seus serviços. O perito judicial, por outro
lado, será remunerado pela parte sucumbente na pretensão do
objeto da perícia, salvo se beneficiária da justiça gratuita.

106 A ação judicial trabalhista e a contestação podem ser
apresentadas em juízo diretamente pelas partes, sem advogado,
em qualquer caso, em virtude do jus postulandi.

Com base no disposto na Consolidação das Leis do Trabalho,
julgue os itens que se seguem.

107 Serão submetidos ao procedimento sumaríssimo os dissídios
individuais contra a administração pública direta, autárquica e
fundacional, se o valor não exceder quarenta vezes o valor do
salário mínimo vigente na data do ajuizamento da ação.

108 Iniciada a fase de execução e penhorados os bens, o executado
poderá apresentar embargos, nos quais a matéria de defesa
deverá restringir-se às alegações de quitação, prescrição da
dívida ou cumprimento da decisão ou do acordo.

De acordo com o entendimento sumulado do TST, julgue os itens
a seguir.

109 Em dissídio coletivo, se opera tão somente coisa julgada
formal. Assim, o mandado de segurança e a ação rescisória são
os meios adequados para se atacar cláusula reformada em
sentença normativa modificada em grau de recurso.

110 Para o processamento de ação rescisória em matéria sujeita à
jurisdição trabalhista, é indispensável a prova do trânsito em
julgado da decisão que se pretende rescindir. Ao final, é
cabível condenação ao pagamento de honorários advocatícios.

Em relação aos institutos do benefício proporcional deferido e da
portabilidade, julgue os itens que se seguem.

111 Define-se portabilidade como a faculdade de o participante de
plano de benefícios de entidade de previdência complementar
fechada transferir os recursos financeiros correspondentes ao
seu direito acumulado para outro plano de benefícios de caráter
previdenciário operado por entidade de previdência
complementar ou sociedade seguradora autorizada a operar o
referido plano.

112 O empregado participante de plano de benefícios de entidade
de previdência complementar fechada que ainda não tenha
adquirido o direito ao benefício pleno quando da extinção do
vínculo de emprego com o patrocinador poderá optar pelo
recebimento de benefício proporcional diferido.

113 A concessão antecipada de benefício pleno a participante de
plano de benefícios de entidade de previdência complementar
fechada não impede o recebimento de benefício proporcional
diferido, conforme previsão no regulamento do plano de
benefícios da entidade.

Com relação aos planos de benefícios que podem ser adotados pelas
entidades fechadas de previdência complementar, julgue os itens
seguintes.

114 No plano de benefícios de caráter previdenciário na
modalidade de contribuição variável, os benefícios
programados apresentam características das modalidades tanto
de contribuição definida quanto de benefício definido.

115 Os valores dos benefícios são previamente estabelecidos no
plano de benefício previdenciário na modalidade de benefício
definido. Na modalidade de contribuição definida, esses
valores devem ser ajustados ao saldo de conta mantido em
favor do participante.
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Com base na legislação que trata da previdência complementar e

das competências dos órgãos reguladores, julgue os itens a seguir.

116 O Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC),

na condição de órgão regulador do regime de previdência

complementar, deve apreciar e julgar os recursos interpostos

contra decisão da Diretoria Colegiada da Superintendência

Nacional de Previdência Complementar.

117 A Superintendência Nacional de Previdência Complementar

(PREVIC) é uma autarquia de natureza especial, dotada de

autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio.

À PREVIC compete regulamentar a instituição dos regimes de

previdência complementar e os planos de benefícios, com o

objetivo de assegurar transparência, solvência, liquidez e

equilíbrio econômico-financeiro e atuarial.

Com relação ao Plano de Benefícios da FUNPRESP–JUD, julgue

os próximos itens.

118 Os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo

regime próprio de previdência social dos servidores ocupantes

de cargo efetivo do Poder Judiciário da União, do Ministério

Público da União e do Conselho Nacional do Ministério

Público que ingressaram no serviço público após a vigência do

Plano de Benefícios da FUNPRESP–JUD não poderão

ultrapassar o limite máximo estabelecido para os benefícios do

regime geral de previdência social.

119 São considerados beneficiários dos participantes do Plano de

Benefícios da FUNPRESP–JUD, além do cônjuge ou do

companheiro, os filhos ou enteados com até dezoito anos de

idade. Se inválidos ou incapazes, os filhos são considerados

beneficiários enquanto durar a invalidez ou a incapacidade.

120 Sendo estruturada na forma de fundação de natureza pública,

a FUNPRESP–JUD possui personalidade jurídica de direito

público. Além disso, vincula-se ao Supremo Tribunal Federal

e possui autonomia administrativa, financeira e gerencial.

Espaço livre


